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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE ELDORADO DO SUL
PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO
PROCURADORIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES

LICITAÇÃO Nº 001/2023

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA

O Município de Eldorado do Sul torna público que fará realizar a licitação abaixo indicada, cujos
procedimentos serão conduzidos por sua Comissão de Contratação, em conformidade com a
Lei nº 14.133/21, Decreto Municipal nº 9.339/22 e legislação pertinente, observadas as
condições deste Edital.

Poderão participar da sessão pública, as empresas que apresentarem propostas até as 09 horas e
29 minutos do dia 22 de junho de 2023. O início da sessão pública será às 09 horas e 30
minutos do dia 22 de junho de 2023, horário de Brasília – DF, no endereço eletrônico
www.portaldecompraspublicas.com.br.

O horário de encerramento da sessão de lances ficará a critério do Agente de Contratação, de
acordo com as necessidades provindas do andamento da referida concorrência.

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL

OBJETO: Seleção e contratação de empresa especializada para executar, com
fornecimento de material e mão de obra, a construção da Escola Municipal de Ensino
Fundamental Fazendo Arte, localizada no Parque Eldorado, na Av. Angelo Colovini -
Parque Eldorado, neste Município, com área a construir de 953,20m², incluindo pátio
coberto de 188,00m² e 10 (dez) salas de aula, conforme Projeto Executivo anexado.

1 - Será realizada Visita Técnica a fim da(s) licitante(s) tomar(em) conhecimento das condições
para execução dos serviços, cuja participação é opcional, a qual deverá ser realizada em até 3
(três) dias uteis antes da data da abertura do certame, pelo(s) responsável(eis) técnico(s) da(s)
empresa(s) licitante(s), acompanhado(s) por servidor designado pela Municipalidade, de
segunda à sexta feira, das 8h às 14h, mediante agendamento pelo telefone 3499.63.73 ou pelo
e-mail educacao@eldoradodosul.rs.gov.br, junto à Secretaria de Educação e Cultura. Após a
visita, será expedido o respectivo atestado de visita técnica, devidamente assinado pelo
Secretário Municipal de Educação e Cultura ou servidor por este designado, o qual deverá ser
apresentado com os documentos exigidos para habilitação. A não realização da Visita Técnica
torna obrigatória a apresentação de declaração formal, atestando que a licitante possui ciência
das características e condições dos serviços a serem executados, conforme modelo anexo.

2 - O valor total do certame não poderá ultrapassar R$ 5.750.976,52 (Cinco milhões
setecentos e cinquenta mil novecentos e setenta e seis reais e cinquenta e dois
centavos).

http://cidadecompras.cnm.org.br/
http://cidadecompras.cnm.org.br/
http://cidadecompras.cnm.org.br/
http://cidadecompras.cnm.org.br/
mailto:educacao@eldoradodosul.rs.gov.br
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3 - A licitante vencedora deverá, antes da assinatura do contrato correspondente, a prestar
garantia da execução dos mesmos no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor do
serviços.

4 - O prazo para execução dos serviços será de 12 (doze) meses, com possibilidade de
prorrogação até o limite previsto pela legislação, conforme constante no projeto executivo
correspondente.

5 - As despesas decorrentes do presente edital correrão por conta da seguinte Dotação
Orçamentária: Órgão: 0502 – Secretaria de Educação e Cultura, Projeto Atividade: 105,
Dotação: 5261/4.4.90.51.91.00.00 – Obras em Andamento, Recurso: 1500 - Recursos não
Vinculados de Impostos; Órgão: 0503 – Secretaria de Educação e Cultura, Projeto Atividade:
105, Dotação: 5262/4.4.90.51.91.00.00 – Obras em Andamento, Recurso: 1540 -
Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos.

Eldorado do Sul, 09 de maio de 2023.

GELSON ANTUNES SANTOS
Secretário de Educação e Cultura
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ANEXO I

1 - DA PARTICIPAÇÃO:

1.1. Poderá participar da presente concorrência eletrônica, a empresa que atender a todas as
exigências deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação, e estiver
devidamente cadastrada junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do site www.
portaldecompraspublicas.com.br.
1.2. Como requisito para participação na concorrência, em campo próprio do sistema eletrônico,
a licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação
previstas no Edital.
1.3. A empresa participante deverá estar em pleno cumprimento do disposto no inciso XXXIII
do art. 7º da Constituição e na Lei Federal n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, podendo ser
exigida esta comprovação a qualquer tempo.
1.4. Não será admitida a participação de empresas que se encontrem em regime de
concordata ou em processo de falência, recuperação judicial, sob concurso de credores,
dissolução ou liquidação, que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração
Pública suspensa ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas.

2 - DAS RESTRIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

2.1. Não poderão participar diretamente ou indiretamente desta Concorrência Eletrônica:
2.1.1. Empresas que não atenderem às condições deste Edital;
2.1.2. Empresas que estejam em processo de recuperação judicial ou em processo falimentar,
recuperação judicial, sob concurso de credores, em dissolução ou liquidação;
2.1.3. Empresas que tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração Pública;
direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição. Igualmente não poderão participar as empresas suspensas
de licitar e contratar com a Prefeitura de Eldorado do Sul;
3.1.4. Empresas reunidas em consórcio, que sejam controladas, coligadas ou subsidiárias
entre si, qualquer que seja sua forma de constituição;
3.1.5. Estrangeiras não autorizadas a funcionar no País.

3. DA REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO:

3.1. Para participar da concorrência, a licitante deverá se credenciar no Sistema
“CONCORRÊNCIA PELO MENOR PREÇO” através do site www.
portaldecompraspublicas.com.br.
3.1.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha,
pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.
3.1.2. O credenciamento da licitante junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade
legal da licitante ou de seu representante legal, bem como na presunção de sua capacidade
técnica para a realização das transações inerentes a concorrência eletrônica.
3.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade
da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seurepresentante, não
cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de ELDORADO DO SUL - RS, promotor da
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licitação, qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha,
ainda que por terceiros.

4. DO ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

4.1. A participação na concorrência eletrônica dar-se-á por meio de digitação da senha
privativa da licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preço com o VALOR
GLOBAL DO OBJETO, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e demais informações
necessárias, até o horário previsto do certame.
4.1.1. A proposta de preço deverá ser formulada deverá ser enviada em formulário específico,
exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico.
4.2. A licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os
lances inseridos durante a sessão pública.
4.3. Incumbirá, à licitante, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública da concorrência eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua
desconexão.
4.4. Os itens das propostas que eventualmente contemplem objeto que não corresponda às
especificações contidas no Projeto Executivo deste Edital serão desconsiderados.
4.5. Nas propostas, serão consideradas obrigatoriamente:
a) Preço global para o objeto licitado, de acordo com os preços praticados no mercado,
conforme estabelece o art. 12, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21 em moeda corrente
nacional, em algarismo com no máximo duas casas decimais;
b) Marca e especificações detalhadas dos objetos ofertados, se for o caso.
c) Inclusão de todas as despesas que influem nos custos, tais como: transporte, seguro e frete,
tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), obrigações sociais,
trabalhistas, encargos comerciais ou de qualquer natureza e todos os ônus diretos e indiretos;
d) Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 90 (noventa) dias, a contar da data da sessão
desta concorrência eletrônica;
e) Prazo de execução da presente licitação que deverá ser de acordo com o projeto executivo
deste edital.
f) O local da obra será na Escola Municipal de Ensino Fundamental Parque Eldorado,
a ser executado na Av. Angelo Colovini - Parque Eldorado, neste Município, com
área a construir de 953,20 m², incluindo pátio coberto de 188,00 m² e 10 (dez) salas
de aula.
4.6. Poderão ser admitidos pelo Agente de Contratação erros de natureza formal, desde que
não comprometam o interesse público e da Administração.
4.7. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75%
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, conforme disposto no art. 59
§4º da Lei 14.133/2021.
4.8 - Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85%
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre
este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis, conforme
disposto no art. 59 § 5º da Lei 14.133/2021.
4.9 - A Administração conferirá ao Licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da
sua proposta, considerados o preço global, os quantitativos e os preços unitários relevantes.
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4.10 - Na hipótese acima, o Licitante deverá demonstrar que o valor da proposta é compatível
com a execução do objeto licitado no que se refere aos custos dos insumos e aos coeficientes
de produtividade adotados nas composições do valor global.
4.11 - A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e instalações a serem
fornecidos pelo Licitante em relação aos quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração, desde que a renúncia esteja expressa na proposta.

5 – DA ABERTURA DA SESSÃO

5.1. O Agente de Contratação via sistema eletrônico, dará início à Sessão Pública, na data e
horário previstos neste Edital, com a divulgação da melhor proposta para o item licitado.

6 - FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), as licitantes deverão encaminhar lances,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do
seu recebimento e respectivo valor.
6.2. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo VALOR GLOBAL, observando o
horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.
6.3. Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha
sido anteriormente registrado no sistema.
6.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foi
recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico.
6.5. Durante a Sessão Pública da Concorrência Eletrônica, as licitantes serão informadas em
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor.
6.6. A etapa de lances da sessão pública será conforme Lei Federal nº 14.133/2021, o qual o
site “portaldecompraspublicas” se baseia para o processo licitatório.
6.6.1. O modo de disputa será ABERTO, onde a etapa de envio de lances da sessão pública
com duração de 10 (dez) minutos. Ocorrendo um lance nos últimos dois minutos (do oitavo ao
décimo minuto), a etapa é automaticamente prorrogada pelo sistema por igual período, ou seja,
mais dois minutos. Enquanto forem apresentados lances nos dois minutos finais, haverá
prorrogação. Caso contrário, a sessão será encerrada automaticamente.
6.7. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva
da Concorrência Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes,
para a recepção dos lances, retornando o Agente de Contratação, quando possível, sua
atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
6.7.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos a Sessão da
Concorrência Eletrônica será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa
aos participantes.
6.8. Após o fechamento da etapa de lances, o Agente de Contratação poderá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contrapropostas diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de
menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre a sua aceitação.
6.9. Será assegurada preferência de contratação para as microempresas, as empresas de
pequeno porte e as cooperativas, em caso de empate ficto, conforme prevê a Lei
Complementar 123/2006, entendendo como empate, aquelas situações em que as propostas
apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela
cooperativa, sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor,
observadas as normas legais.
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6.9.1 A ME e/ou EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior
àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o
objeto licitado;
6.9.2 Não ocorrendo a contratação da ME e/ou EPP, na forma prevista no sub-item anterior,
serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 6.9
(ME`s e EPP´s), na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; e
6.9.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs e/ou EPPs que se
encontrem nos intervalos estabelecidos no item 6.9, será realizado sorteio entre elas para que
se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
6.9.4 Na hipótese da não contratação nos termos previstos dos itens 6.9, o objeto licitado será
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
6.9.5 O sorteio de empate de melhor proposta somente será aplicado quando as melhores
ofertas não tiverem sido apresentadas por ME e EPP.
6.9.6 A ME e EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no
prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

7.1. Após análise da proposta, o Agente de Contratação anunciará a licitante vencedora.
7.2. Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito ou se a licitante
vencedora desatender às exigências habilitatórias, o Agente de Contratação examinará a
proposta ou lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua
habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma
proposta ou lance que atenda ao Edital.
7.3. Sendo suscitada alguma dúvida quanto ao objeto proposto pelo licitante vencedor, em
razão das especificações indicadas na proposta, o Agente de Contratação poderá solicitar ao
licitante declaração expedida pela empresa, de que o objeto possui as características indicadas
na proposta, como condição necessária para adjudicação do objeto.
7.4. O licitante que não atender ao disposto no item anterior, em prazo estabelecido pelo
Agente de Contratação, estará sujeito à desclassificação do item proposto.
7.5. Depois de encerrados e ordenados os lances, de acordo com o menor preço apresentado,
o Agente de Contratação verificará a aceitabilidade do lance de valor mais baixo comparando-o
com os valores consignados na referência, decidindo, motivadamente, a respeito.
7.6. Ultrapassada este etapa, serão verificados os documentos de habilitação exigidos abaixo e
encaminhados pela licitante que apresentou o menor preço.

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Cédula de identidade do(s) responsável (s) pela assinatura do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social em vigor, devidamente registrado.
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando
de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos
documentos de eleição de seus atuais administradores, com a comprovação da publicação na
imprensa da ata arquivada, bem como das respectivas alterações, caso existam;
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8.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

8.3.1. Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Relativos a
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União em conjunto com Prova de regularidade relativa à
Seguridade Social, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais,
instituídos por Lei (CND ou CPD-EN do INSS);
8.3.2. Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Estaduais;
8.3.3. Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Municipais, relativa
ao Município da sede do licitante;
8.3.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do
FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos por
Lei;
8.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei nº
12.440 de 07 de julho de 2011;
8.3.6. Cartão de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da
Fazenda - CNPJ/MF.
8.3.7. Prova de inscrição de contribuintes do Estado ou do Município, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade;

8.4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

8.4.1. Certidão Negativa de Falência e/ou de Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida
por distribuidor da sede do licitante;
8.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, para comprovação
dos seguintes índices contábeis:
LC=AC/PC igual ou superior a 1,0.
LG=(AC+RLP) / (PC + ELP) igual ou superior a 1,0.
SG=A REAL/PC+ELP igual ou superior a 1,1.
ONDE:
LC = avalia a capacidade da empresa em saldar suas obrigações a curto prazo;
LG = mede a capacidade da empresa em liquidar suas dívidas a curto e longo prazo;
SG = expressa a capacidade da empresa em liquidar suas dívidas no caso de falência;
AC = Ativo e Circulante PC = Passivo e Circulante RLP = Realizável a Longo Prazo ELP =
Exigível a Longo Prazo
A REAL = Ativo total subtraído (-) dos valores não passíveis de conversão em dinheiro
(exemplos: ativo diferido, despesas pagas antecipadamente, imposto de renda diferido, etc)
8.4.2.1. As pessoas jurídicas que utilizam a Escrituração Contábil Digital- ECD e que estejam
aguardando a autenticação do balanço patrimonial pela Junta Comercial poderão apresentar
para a análise, em substituição ao registro, o protocolo de envio, no Sistema Público de
Escrituração Digital - SPED, do balanço à Receita Federal do Brasil.
8.4.2.2. Para as empresas licitantes que ainda não tenham 01 (um) ano de exercício social,
deverá ser apresentado o Balanço de Abertura, devidamente chancelado na Junta Comercial
ou entidade equivalente, assinado por contabilista habilitado e por representante legal da
empresa.
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8.5. HABILITAÇÃO TÉCNICA

8.5.1. Registro da licitante e do(s) seu(s) responsável(is) técnico(s) perante a entidade
profissional competente (CREA/CAU), sendo este(s) último(s), engenheiro civil e/ou arquiteto
urbanista e engenheiro eletricista ou técnico habilitado para instalação de sistema de geração
fotovoltáica, formalmente vinculado(s) à licitante.
8.5.1.1.No caso da licitante ou responsável técnico não serem registrados ou inscritos no
CREA do Rio Grande do Sul, deverão providenciar os respectivos vistos no órgão de classe
para a assinatura do contrato.
8.5.2. Atestado(s) ou certidão(ões) de capacidade técnica operacional, expedida(s) por pessoa
jurídica de direito público ou privado, devidamente certificada(s) pelo respectivo conselho (CAU
ou CREA), acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT – do
profissional, expedida(s) por este Conselho, que comprovem que a empresa licitante tenha
executado construção de edificação com, no mínimo, 450,00m² em estrutura em concreto pré-
fabricado, incluindo fechamento com painéis pré-fabricados, com fornecimento de mão de obra,
equipamento e material.
8.5.3.Certidão(ões) ou atestado(s) de capacidade técnica profissional, emitidos por pessoa
jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado(s) na entidade profissional
competente (CREA ou CAU) da região onde os serviços foram executados, acompanhados da
respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, comprovando a execução, pelo(s) profissional(is)
do quadro técnico da empresa, ou pela mesma, construção de edificação com, no mínimo,
450,00 m² em estrutura em concreto pré-fabricado, incluindo fechamento das paredes com
painéis pré-fabricados, com fornecimento de mão de obra, equipamento e material, execução
de pavimentação em CBUQ com mais de 250m², execução de sistema de climatização VRF
com mais de 14TR, instalação de no mínimo 40 (quarenta) módulos fotovoltáicos e execução
de sistema de reúso de água das chuvas com mais de 3.500 litros;
8.5.4. Comprovação de que a licitante possui em seu quadro funcional, profissionais de nível
superior, detentor de Atestado de Responsabilidade Técnica (ART);
8.5.4.1. Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro funcional da licitante: o
Empregado, com registro na CTPS; o Sócio, mediante apresentação do contrato social e o
detentor de contrato de prestação de serviço devidamente registrado no CREA/CAU;
8.5.4.2. Nas Certidões de Acervo Técnicas (CAT) apresentadas deverão constar,
obrigatoriamente, os nomes dos profissionais indicados, as quantidades mensais e/ou totais
executadas, o prazo de execução dos serviços e o local onde os serviços foram e/ou estão
sendo realizados, não sendo aceitos atestados técnicos relativos à supervisão, fiscalização
e/ou subcontratação de serviços.
8.5.5. Atestado fornecido pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura, declarando ter a
licitante, através do seu responsável técnico, comparecido à visita técnica ou em caso de
opção por não participar da visita técnica, deverá apresentar declaração de conhecimento das
informações e das condições da execução dos serviços, conforme modelo anexo.
8.5.6. Declaração própria, sob as penas da lei, de que inexiste fato impeditivo para sua
habilitação no processo licitatório em tela, conforme modelo anexo.
8.5.7. Declaração própria, sob as penas da lei, de que cumpre o disposto no inciso XXXIII do
art. 7º da Constituição Federal e na Lei 9.854/99, conforme modelo anexo.
8.5.8. Declaração formal de disponibilidade dos equipamentos, das máquinas e do pessoal
técnico especializado, necessários à execução do objeto licitado, conforme modelo anexo.
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8.5.9. Declaração formal de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com
deficiências e para reabilitado da Previdência Social.
8.5.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas.
8.5.10. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar
erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo‐lhes eficácia para
fins de habilitação e classificação.

9. DO PARECER TÉCNICO

9.1. Para efeito de adjudicação desta Concorrência, o Agente de Contratação, se julgar
necessário, encaminhará a planilha orçamentária, a proposta vencedora e os documentos de
habilitação técnica ao Setor competente de Engenharia, a fim de que seja emitido Parecer
Técnico.
9.2. Ocorrendo a desclassificação do bem da empresa vencedora, os autos serão devolvidos
ao Agente de Contratação, para que este realize nova negociação com as demais empresas,
obedecendo a ordem de classificação, por menor preço.
9.3. Somente após tal procedimento, o Agente de Contratação fará a adjudicação à(s)
empresa(s) vencedora(s).

10. DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO

10.1. As impugnações ao ato convocatório da Concorrência serão recebidas até 3 (três) dias
úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, exclusivamente por meio de
formulário eletrônico.
10.1.1. Caberá, ao Agente de Contratação, decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas.
10.1.2. Deferida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a
realização do certame.

11. DA RECURSOS ADMINISTRATIVOS

11.1. Caberá recurso nos casos previstos na Lei Federal n.º 14.133/21, devendo a licitante
manifestar-se motivadamente sua intenção de interpor recurso, através de formulário próprio
do Sistema Eletrônico, explicitando sucintamente suas razões, após o término da sessão de
lances de cada item.
11.1.1. A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o
direito que a licitante pretende que sejam revistos pelo Agente de Contratação.
11.2. A licitante que manifestar a intenção de recurso e o mesmo ter sido aceito pelo Agente de
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Contratação, disporá do prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do
recurso, por meio de formulário específico do sistema, que será disponibilizado a todos os
participantes, ficando as demais desde logo intimados para apresentar as contra-razões em
igual número de dias.
11.3. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência do
direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Agente de Contratação à vencedora.
11.4. O recurso contra a decisão do Agente de Contratação não terá efeito suspensivo.
11.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.
11.6. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem
como os encaminhados por fax, correios ou entregues pessoalmente.
11.7. Decairá do direito de impugnar, perante a Administração, os termos desta licitação, a
licitante que, aceitando-os sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou
irregularidades que a viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Agente de
Contratação, sempre que não houver recurso.
12.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo
Agente de Contratação, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.
12.3. A autoridade competente adjudicará o objeto licitado ao vencedor do certame e
homologará o resultado da licitação, convocando o adjudicatário a assinar o contrato no prazo
de no máximo, 05 (cinco) dias úteis, a contar da data em que o mesmo for convocado para
fazê-lo junto ao Município, podendo ser prorrogado devidamente justificado.
12.4. A Administração poderá, quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta, não apresentar situação regular ou se recusar injustificadamente a
assinar o contrato, retomar a Sessão Pública e convidar os demais proponentes classificados,
seguindo a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições
propostas pela primeira classificada, ou revogar a licitação independentemente da cominação
do art. 90 da Lei Federal 14.133/21.
12.5 - Decorrido o prazo do item acima, dentro do prazo de validade da proposta, e não
havendo manifestação do proponente convocado para a assinatura do contrato, será ele
havido como desistente, ficando sujeito às seguintes sanções, aplicáveis isolada ou
conjuntamente:
12.6- Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global de sua proposta;
12.7 - Impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 05 (cinco) anos;
12.8 - A multa de que trata o item 13.6 deverá ser recolhida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a
contar da intimação da decisão administrativa que a tenha aplicado, garantida a defesa prévia
do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

13. DA RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

13.1. - Entregar o objeto licitado conforme especificações deste edital e seus ANEXOS e em
consonância com a proposta de preço apresentada;
13.2 - Arcar com todas as despesas com transporte, taxas, impostos ou quaisquer outros
acréscimos legais, que correrão por conta exclusiva da Contratada;
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13.3 - Indenizar terceiros por eventuais prejuízos decorrentes da execução ou inadimplência do
presente contrato, independentemente das sanções aplicáveis e demais responsabilidades.
13.4 - Comunicar por escrito, na forma do estabelecido neste instrumento, qualquer
anormalidade que, eventualmente, apure ter ocorrido na entrega dos materiais, ou que possam
comprometer a sua qualidade.
13.5 - Não transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros, sem prévia
autorização da CONTRATANTE.
13.6 - Atender às determinações da fiscalização da CONTRATANTE.
13.7 - Manter, durante a validade da ata, as mesmas condições de habilitação.
13.8 - Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo
CONTRATANTE no prazo de 7 (sete) dias.

14. DA RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

14.1 - O pagamento conforme o determinado no item 17 do edital.
14.2 - A fiscalização da execução dos serviços, através de fiscal formalmente designado.

15. DA FORMA DE EXECUÇÃO:

15.1 - Os objetos da presente licitação deverão ser executados conforme termo de referência,
planilhas orçamentarias, cronograma, composições dbi, nas condições deste edital, celebrando
as contratações decorrentes, mediante assinatura do contrato e ordem de serviços, exarada
pelo ordenador de despesas.

16. DAS SANÇÕES

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

I. deixar de entregar a documentação exigida para o certame: pena – impedimento do direito de
licitar e contratar com o Poder Executivo do Município de Eldorado do Sul pelo prazo de 15 (quinze)
a 120 (cento e vinte) dias;

II. ensejar o retardamento da execução do certame: pena – impedimento do direito de licitar e
contratar com o Poder Executivo do Município de Eldorado do Sul pelo prazo de 15 (quinze) a 120
(cento e vinte) dias;

III. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado:
pena – impedimento do direito de licitar e contratar com o Poder Executivo do Município de
Eldorado do Sul pelo prazo de 15 (quinze) a 120 (cento e vinte) dias;

IV. não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços no prazo estabelecido no edital ou não
retirar/assinar/não dar recebimento ao respectivo instrumento contratual: pena – impedimento do
direito de licitar e contratar com o Poder Executivo do Município de Eldorado do Sul pelo prazo de
15 (quinze) a 120 (cento e vinte) dias e multa correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do
item de contratação;
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V. comportar-se de modo inidôneo: pena – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com
todos os entes federativos da Administração Pública Direta e Indireta pelo prazo mínimo de 3 (três)
anos e máximo de 6 (seis) anos.

16.2. Além das penalidades acima, os licitantes ficarão sujeitos ao cancelamento de sua inscrição
no cadastro do Poder Executivo do Município de Eldorado do Sul e, no que couber, às demais
penalidades referidas no Título IV da Lei nº 14.133/2021.

16.3. Para os fins deste edital, para aplicação de qualquer das penalidades previstas, considera-se:

I. deixar de entregar a documentação exigida para o certame: a. não entregar qualquer documento
que tenha sido exigido no edital ou solicitado pelo pregoeiro durante o certame; ou b. entregar em
desacordo qualquer documento que tenha sido exigido no edital ou solicitado pelo pregoeiro
durante o certame;

II. retardar a execução do certame: a. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as
especificações do edital; b. não comprovar os requisitos de habilitação; ou c. praticar qualquer ação,
ou se omitir, de modo que prejudique o bom andamento do certame;

III. não mantiver a proposta: a. não enviar a proposta; b. recusar-se a enviar o detalhamento da
proposta quando exigível; c. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
ou d. deixar de apresentar amostra;

IV. comportar-se de maneira inidônea: a. praticar ato que vise a frustrar os objetivos do
procedimento licitatório; b. cometer fraude de qualquer natureza; c. agir em conluio ou em
desconformidade com a lei; d. induzir deliberadamente a erro no julgamento; e. apresentar amostra
falsificada ou deteriorada; f. realizar atos como os descritos no art. 156, IV, § 5º da Lei nº
14.133/2021; g. prestar informações falsas ou apresentar documento com informações inverídicas;
ou h. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

16.4. Não será apurada a conduta pertinente à desclassificação ocorrida antes da fase de lances,
salvo se houver indícios de má-fé.

16.5. Quando a ação ou omissão do licitante ou do adjudicatário ensejar o enquadramento da
conduta em tipos distintos, prevalecerá aquele que comina a sanção mais gravosa.

16.6. Quando, em um mesmo procedimento licitatório, o licitante cometer mais de uma conduta
passível de punição em itens de contratação diversos, será aplicada a pena da conduta mais
gravosa, podendo ser majorada até seu patamar máximo, observado o princípio da
proporcionalidade.

16.7. Poderá ser afastada a majoração de que trata o item anterior caso as condutas perpetradas
possuam nexo causal entre si.

16.8. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas neste edital será realizada mediante
instauração de procedimento administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa.

16.9. Detectada prática de conduta que, em tese, configure infração administrativa, o pregoeiro
sugerirá à autoridade competente que inicie procedimento de apuração em processo apartado,
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indicando os fatos que ensejam a apuração, o enquadramento dos fatos às normas pertinentes à
infração e a identificação do licitante.

16.10. Caso tenha sido verificada concomitante conduta que configure ato lesivo à administração
pública previsto na Lei nº 12.846/2013, o rito de apuração será aquele previsto na referida lei.

16.11.O processo de responsabilização será conduzido por comissão ou servidor designado, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante, para que, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da intimação, apresente defesa escrita e especifique as provas que pretenda
produzir.

16.12. Exaurida a fase instrutória, a comissão/servidor poderá oportunizar a apresentação de
alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos da legislação aplicável.

16.13. A comissão/servidor elaborará relatório final conclusivo no qual mencionará os fatos
imputados, os dispositivos legais e regulamentares infringidos, as penas a que está sujeito o infrator,
as peças principais dos autos, analisará as manifestações da defesa e indicará as provas em que
se baseou para formar sua convicção, fazendo referência às folhas do processo onde se encontram,
sugerindo, ao final, a aplicação ou não de sanção.

16.14. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena e o dano causado à Administração, observados os
princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.

16.15. Sem modificação dos fatos narrados na autorização de abertura do processo de apuração de
responsabilidade, o órgão julgador poderá atribuir definição jurídica diversa, ainda que, em
consequência, sujeite o acusado à sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

16.16. O licitante ficará isento das penalidades caso reconhecida força maior ou caso fortuito
devidamente reconhecido pela Administração Municial, bem como comprovado que a conduta
praticada seja decorrente de vícios ou omissões para os quais não tenha contribuído.

16.17.Na hipótese de aplicação de penalidade de multa, será emitida notificação de cobrança ao
licitante, que deverá fazer o recolhimento do valor aos cofres públicos no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, contados do recebimento da notificação, sob pena de cobrança judicial.

16.18. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro correspondente após o
trânsito em julgado administrativo.

16.19. Considera-se que a decisão teve o trânsito em julgado administrativo:

I. no dia útil subsequente ao término do prazo para a interposição de recurso, sem a interposição
deste;

II. no dia útil subsequente à ciência da decisão em sede de recurso.
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17. DO PAGAMENTO E EXECUÇÃO DO OBJETO

17.1 - A aceitação e o recebimento do objeto desta Licitação obedecerá ao disposto no Artigo
140, I, letras a e b, da Lei Federal nº 14.133/21.
17.2 – O acompanhamento será feito pelo responsável da Secretaria de Educação e Cultura,
devendo ser observados: o perfeito estado e as especificações exigidas, podendo os mesmos
serem rejeitados. Caso algum item seja rejeitado, a empresa deverá sanar a irregularidade em
até 7 (sete) dias, sob pena de retenção do pagamento mensal.
17.3 – As obras terão início a partir da assinatura do contrato e recebimento do termo de início,
sob pena da rescisão do mesmo.
17.4 - A obra será executada na localidade Av. Angelo Colovini - Parque Eldorado, neste
Município.

18. DA RESCISÃO

18.1 - A rescisão das obrigações decorrentes da presente Concorrência se processará de
acordo com o que estabelece a Lei n.º 14.133/21 e suas alterações posteriores, e em casos
omissos, a legislação civil em vigor.

19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta das dotações orçamentárias:

Despesa: 5261 - Fonte de Recursos: 1500 - Recursos não vinculados de impostos
Despesa: 5262 - Fonte de Recursos: Transferências do FUNDEB - Impostos e Tr 1540

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1. É facultado, ao Agente de Contratação, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder, em
qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução
do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar
originalmente da proposta.
20.2. A critério da Administração, os objetos da presente licitação poderão sofrer acréscimos ou
supressões, de acordo com o artigo da Lei Federal nº 14.133/21.
20.3. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições
desta Concorrência, sujeitando-se a licitante às sanções previstas na Lei Federal n.º 14.133/21.
20.4. Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão
prestados pelo Agente de Contratação e membros da Equipe de Apoio, servidores do
Município de Eldorado do Sul/RS..
20.5. Os casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação, que decidirá com base
na legislação em vigor.
20.6. A Administração, não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência da responsabilidade
da Adjudicatária a terceiros, sejam estes fabricantes, técnicos ou quaisquer outros.
20.7. Não havendo expediente na Prefeitura Municipal de Eldorado do Sul na data marcada, a
sessão realizar-se-á no primeiro dia útil subseqüente, na mesma hora e local.
20.8. O Município de Eldorado do Sul se reserva ao direito de anular ou revogar a presente
licitação, no total ou em parte, sem que caiba indenização de qualquer espécie.
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20.9 Quaisquer informações e esclareimentos serão prestados pela Secretaria de Educação e
Cultura, Secretaria de Planejamento e Procuradoria de Compras, conforme o assunto, em
horário comercial admsmec@eldorado.rs.gov.br, planejamento@eldorado.rs.gov.br e
licita@eldorado.rs.go.gov.br.

20.10. Integra este edital:

a) ANEXO I – Minuta de contrato
b) ANEXO II - Modelo de Atestado de Vistoria ou declaração de pleno conhecimento das
condições relativas a natureza da obra ou serviços a serem executados;
c) ANEXO III – Modelo de Proposta;
d) ANEXO IV – Modelo de Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º,
da Constituição Federal; Modelo de Declaração de Superveniência de fato Impeditivo no que
diz respeito a participação na licitação; Modelo de Declaração de Submissão as Clausulas e
Condições pertencentes ao Instrumento Convocatório; Modelo de declaração de microempresa
ou de empresa de pequeno porte; Modelo de declaração negativa de relação familiar ou
parentesco; Modelo de declaração de cumprimento da lei geral de proteção de dados - lei nº
13.709/2018; Modelo de declaração de integralidade dos custos
f) ANEXO V - Modelo de Declaração de disponibilidade dos equipamentos.

Eldorado do Sul, 09 de maio de 2023.

GELSON ANTUNES SANTOS
SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E CULTURA

mailto:admsmec@eldorado.rs.gov.br
mailto:planejamento@eldorado.rs.gov.br
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ANEXO I

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº .../...

Contrato de prestação de serviços que entre si celebram o
PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE ELDORADO DO SUL,
por intermédio da Secretaria de Educação e Cultura, e a
empresa ..., adotando-se o regime da Lei nº 14.133/2021.

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Fornecimento/Prestação de Serviços e na
melhor forma de direito, de um lado o PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE ELDORADO DO
SUL, inscrito no CNPJ sob o nº 92.324.706/0001-27, com sede à Estrada da Arrozeira, nº 270,
Centro, neste ato representado pelo(a) Sr(a). ............., Secretário(a) de Educação e Cultura
doravante denominado(a) CONTRATANTE e, de outro lado a Empresa ..., inscrita no CNPJ sob o
nº ..., estabelecida à Rua ..., n°..., na cidade de .../..., CEP ..., Telefone ..., e-mail ..., neste ato
representada por quem de direito, doravante denominada CONTRATADA, têm entre si, justos e
contratados o que adiante segue, tudo conforme o Processo de Compra nº 175/2023, Licitação nº
001/2023, Modalidade Concorrência Eletrônica, regendo-se o mesmo pela Lei Federal nº
14.133/2021 e Decreto Municipal nº 9.339/2022:

DOS DOCUMENTOS

Cláusula primeira. Fazem parte deste contrato, independentemente de transcrição, todos os
elementos que compõem o processo de licitação antes nominado, inclusive a proposta apresentada
pela CONTRATADA.

DO OBJETO

Cláusula segunda. Este contrato tem por objeto prestação de serviços com fornecimento de
material e mão de obra, a construção da Escola municipal de Ensino Fundamental
Parque Eldorado, a ser executado na Av. Angelo Colovini - Parque Eldorado,neste
Município, com área a construir de 953,20m², incluindo pátio coberto de 188,00m² e 10
(dez) salas de aula, por preço global, em conformidade com este contrato, seus anexos e com a
proposta apresentada.
§ 1º Serão consideradas inclusas todas as despesas concernentes à execução dos serviços do
objeto, com o fornecimento da mão de obra necessária, encargos sociais, ferramental,
equipamentos, transporte, translado dos materiais a serem utilizados, assistência técnica,
benefícios, despesas indiretas, tributos e quaisquer outras incidências.
§ 2º A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem no objeto contratual, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato, em conformidade com o estabelecido no art. 125 da Lei nº 14.133/2021.
§ 3º O regime de execução do presente contrato é o de empreitada por preço global, ou seja, a
prestação devida à CONTRATADA é fixada em função das unidades determinadas, a serem
efetivamente executadas.

DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Cláusula terceira. O(s) serviço(s) será(ão) executado(s) de acordo com as condições contidas no
Processo nº ... e na proposta apresentada pela CONTRATADA, que originou este contrato, em
conformidade com o disposto no § 2º do art. 89 da Lei nº 14.133/2021.
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§ 1º A CONTRATADA deve entrar em contato com a SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
após a assinatura deste contrato para que, juntas, decidam as providências que deverão ser
tomadas, no sentido de evitar transtornos durante a execução dos serviços do objeto deste contrato.
§ 2º O(s) serviço(s) sob a responsabilidade da CONTRATADA são aqueles que correspondem aos
que efetivamente forem executados em decorrência deste contrato. As execuções que
apresentarem defeitos deverão ser refeitas/substituídos, sem custos adicionais e no prazo
estabelecido pelo CONTRATANTE.
§ 3º A falta de funcionários e/ou equipamentos e ferramentas não poderá ser alegada como motivo
para a não execução dos serviços e não eximirá a CONTRATADA das penalidades a que estará
sujeita pelo não cumprimento das condições estabelecidas.
§ 4º A execução deverá ser rigorosamente de acordo com as especificações e demais elementos
técnicos relacionados nesse instrumento, sendo que quaisquer alterações somente poderão ser
realizadas se apresentadas, por escrito, e aprovadas pelo CONTRATANTE.
§ 5º A CONTRATADA só será eximida de sua responsabilidade por qualquer evento considerado
como danoso e/ou prejudicial à regular execução dos serviços/fornecimento, se, após análise do
CONTRATANTE, restar concluído que se trata de fato imprevisível, dificultoso à normal execução
do contrato, ou previsível, porém de consequências incalculáveis, ou ainda, de caso fortuito e força
maior, cabendo exclusivamente à CONTRATADA o encargo de reunir toda documentação
necessária à comprovação da ocorrência dos fatos mencionados, a ser apreciada pelo
CONTRATANTE.

DA FISCALIZAÇÃO

Cláusula quarta. O CONTRATANTE exercerá ampla e irrestrita fiscalização na execução objeto
contratado, a qualquer hora, por meio do gestor e fiscais abaixo indicados.
§ 1º A gestão do contrato ficará a cargo da Autoridade Municipal contratante.

§ 2º A fiscalização da execução do contrato será exercida pelo servidor PAULO FERNANDO
MATOS, Matrícula nº 60739-1, designado pelo gestor e lotado na secretaria contratante.

§ 3º A forma de comunicação entre os gestores ou fiscais do CONTRATANTE e o preposto da
CONTRATADA será realizada por escrito.

§ 4º São competências do Fiscal:
I - zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e pela qualidade dos
produtos fornecidos e dos serviços prestados ao CONTRATANTE;
II - verificar se a entrega de materiais ou a prestação de serviços (bem como seus preços e
quantitativos) está sendo cumprida de acordo com o instrumento contratual e o instrumento
convocatório;
III - acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições e a execução dos serviços, de acordo com o
objeto contratado; e
IV - indicar eventuais descumprimentos contratuais para que, mediante processo administrativo,
sejam devidamente apurados.

§ 5º O gestor e o fiscal do contrato poderão solicitar à CONTRATADA informações ou documentos
complementares para acompanhamento de questões relacionadas ao cumprimento da legislação
em vigor.

§ 6º A fiscalização do CONTRATANTE poderá exigir a substituição de qualquer preposto ou
funcionário da CONTRATADA, mediante decisão motivada do gestor do contrato.
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§ 7º A fiscalização anotará em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução
do contrato, determinando o que for necessário à regularização dos descumprimentos observados.

§ 8º A fiscalização exercida não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade verificada durante a execução deste contrato.

DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Cláusula quinta. São obrigações e responsabilidades do CONTRATANTE:

I – promover condições para a execução dos serviços, objeto deste contrato;
II – assegurar o livre acesso às áreas envolvidas no serviço, de pessoas credenciadas pela
CONTRATADA para a sua execução, prestando-lhes esclarecimentos que eventualmente venham
a ser solicitados;
III – empenhar os recursos necessários, garantindo o pagamento da nota fiscal, respeitada a ordem
cronológica;
IV – fiscalizar a prestação dos serviços, por meio da secretaria contratante, comunicando à
CONTRATADA quaisquer fatos que necessitem de sua imediata intervenção;
V – publicar o extrato do contrato e de seus aditivos, se ocorrerem, no Diário Oficial do Estado do
Rio Grande do Sul e demais sites públicos, conforme exigido pela legislação;
VI – controlar e acompanhar toda a execução do contrato; e
VII – designar gestor para acompanhamento deste contrato.

Cláusula sexta. São obrigações e responsabilidades da CONTRATADA:

I – contatar com a secretaria contratante, antes de iniciar os serviços, no sentido de acertar os
detalhes de execução, evitando transtornos durante sua prestação;
II – executar os serviços nas condições estabelecidas neste contrato e Anexos;
III – refazer imediatamente, por sua conta, o serviço não aceito pela fiscalização, mantendo o local
de execução limpo ao término do dia em que foi realizado;
IV – cumprir todas as exigências das leis e normas atinentes à segurança, higiene e medicina de
trabalho, fornecendo os adequados equipamentos de proteção individual a todos os que
trabalharem ou, por qualquer motivo, permanecerem no local de execução de serviços, incluindo o
uso de uniforme e crachá de identificação;
V – facilitar todas as atividades de fiscalização dos serviços realizadas pelo CONTRATANTE,
fornecendo todas as informações e elementos necessários;
VI – respeitar os prazos contratuais previstos neste contrato;
VII – não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto deste contrato, sem prévia anuência,
por escrito, do CONTRATANTE; (DEFINIR POSSIBILIDADE SUBCONTRATAÇÃO, COM
DEFINIÇÃO DE QUAIS SERVIÇOS PODEM SER SUBCONTRATADO E QUANTOS EM % DESSE
SERVIÇO PODE SER SUBCONTRATADO);
VIII – comunicar ao CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a
execução dos serviços;
IX – providenciar o imediato afastamento de empregado e/ou preposto que se torne prejudicial ou
inconveniente aos serviços;
X – assumir a responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar, bem como
por quaisquer danos decorrentes da realização destes serviços, causados ao CONTRATANTE ou a
terceiros;
XI – manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; e
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XII - cumprir, ao longo de toda a execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para,
pessoas com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas em outras normas específicas.
XIII - atuar no presente contrato em conformidade com a Legislação vigente sobre a Proteção de
Dados Pessoais e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em
especial a Lei nº 13.709/2018, devendo assinar o termo de confidencialidade e responsabilidade
que segue em anexo.

DO CRÉDITO

Cláusula sétima. As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta das seguinte dotação
orçamentária: ...

DO VALOR E PAGAMENTO

Cláusula oitava. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, o valor global de R$ ... (...), já
incluídas todas as despesas com encargos fiscais, comerciais, sociais, previdenciários, trabalhistas
de qualquer natureza e outros, necessários ao integral cumprimento do objeto ora contratado.

§ 1º O pagamento será efetuado proporcional à execução dos serviços, conforme planilha
controlada pelo CONTRATANTE, mediante a entrega das notas fiscais na Secretaria contratante,
em conta corrente, obrigatoriamente, da CONTRATADA.

§ 2º As condições para que ocorra o pagamento são as seguintes:
I – a CONTRATADA deverá protocolar pedido de liberação do pagamento, acompanhado de
comprovantes de execução do serviço (relatórios, ordens de serviços, etc), junto à secretaria
contratante;
II – caberá a fiscalização do CONTRATANTE proceder à análise e parecer favorável ao pagamento;
III – a CONTRATADA deverá emitir a nota fiscal somente quando solicitada pelo CONTRATANTE;
IV – a CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, a seguinte documentação,
dentro do seu prazo de validade:
a) comprovante da regularidade para com a Fazenda Federal;
b) comprovante da regularidade para com a Fazenda Estadual;
c) comprovante da regularidade para com a Fazenda Municipal;
d) comprovante da regularidade para com o FGTS;
e) comprovante da regularidade para com a Justiça do Trabalho; e
f) outros documentos exigidos pelo termo de referência.
V – a CONTRATADA deverá destacar nas notas fiscais as deduções relativas aos impostos
previstos em Lei. As retenções serão feitas no pagamento.
VI - o CONTRATANTE reterá, se for o caso, 11% (onze por cento) do valor referente à mão de obra
da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços apresentada pela CONTRATADA ao INSS, para
fins do cumprimento do disposto no artigo 31 da Lei nº 8.212/1991.

§ 3º Caso a CONTRATADA não comprove a regularidade fiscal e trabalhista:
I – será emitida notificação pelo CONTRATANTE para regularização no prazo de 15 (quinze) dias,
contados a partir do recebimento do ofício, e, caso não regularizada, será iniciado o processo de
extinção contratual, com aplicação da multa rescisória; e, concomitantemente;
II – será realizado o pagamento, procedendo-se as retenções tributárias, na forma da lei.
§ 4º Caso a CONTRATADA não comprove o cumprimento das obrigações trabalhistas no prazo
acima a contar da sua exigibilidade, o CONTRATANTE poderá reter o valor correspondente da nota
fiscal e efetuar os pagamentos devidos.
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§ 5º O CONTRATANTE compromete-se a efetuar o pagamento até o ... (...) dia útil a partir da
apresentação da nota fiscal na fazenda municipal e após cumpridas as condições de pagamento
supracitadas.

§ 6º No caso do não pagamento da nota fiscal no prazo acima estabelecido, por culpa exclusiva do
CONTRATANTE, será efetuada a atualização monetária do ...º (...) dia útil até a data da efetiva
quitação, atualizando-se o valor com base no índice oficial adotado pelo CONTRATANTE para
reajustamento dos contratações.

§ 7º Todos os documentos apresentados para os pagamentos deverão conter o mesmo CNPJ
constante na proposta que originou este contrato.

DA GARANTIA

Cláusula nona. Caberá à CONTRATADA apresenta garantia contratual na forma de ..., no valor de
R$ ..., emitida por ...., com validade de ... a ..., devendo optar por uma das seguintes modalidades:

I – caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do
Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;
II – seguro-garantia; e
III – fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no
País pelo Banco Central do Brasil.

§ 1º O valor e o prazo de validade da garantia será atualizado por meio da apresentação de
garantia complementar, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da assinatura do respectivo termo
aditivo, nas mesmas condições do contrato.

§ 2º Em havendo extinção contratual, o CONTRATANTE poderá recorrer à garantia constituída, a
fim de ressarcir-se dos prejuízos que lhe tenha acarretado a CONTRATADA, podendo ainda reter
créditos decorrentes do contrato e promover a cobrança judicial ou extrajudicial por perdas e danos.

§ 3º Se a CONTRATADA optar pela modalidade caução em dinheiro, deverá efetuar o depósito do
valor correspondente em conta bancária indicada pelo CONTRATANTE.

§ 4º Se a CONTRATADA optar pela modalidade seguro-garantia, títulos da dívida pública ou fiança
bancária, serão observados os seguintes procedimentos:
I – a CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE a apólice do seguro garantia ou carta
de fiança bancária correspondente ao valor indicado no § 1º desta cláusula;
II – a aceitação de títulos da dívida pública ficará condicionada à verificação com o Banco Central
do Brasil ou órgão emissor sobre sua exequibilidade e validade;
III – o seguro-garantia somente será aceito se contemplar todos os eventos indicados nos incisos
do § 6º desta cláusula e continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o prêmio nas
datas convencionadas.

§ 5º A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
I – prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;
II – prejuízos diretos causados ao CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;
III – multas moratórias e punitivas aplicadas pelo CONTRATANTE à CONTRATADA; e
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IV – obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza não adimplidas pela
CONTRATADA, quando couber.

§ 6° A garantia será considerada extinta nos seguintes casos:
I – com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do CONTRATANTE, de
que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato; e
II – após o término da vigência do contrato.

§ 7º O CONTRATANTE não executará a garantia nas seguintes hipóteses:
I – caso fortuito ou força maior;
II – alteração sem prévia anuência da seguradora ou do fiador das obrigações contratuais;
III – descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrente de atos ou fatos da
Administração; ou
IV – prática de atos ilícitos dolosos por servidores da Administração.

§ 8º Não serão admitidas outras hipóteses de não execução da garantia que não as previstas no
parágrafo acima.

§ 9º A modalidade de garantia apresentada pela CONTRATADA constará do processo de
contratação que lhe deu origem.

§ 10 Caso haja alteração da modalidade de garantia durante a vigência contratual, sua formalização
observará o mesmo procedimento.

DA LIBERAÇÃO DA GARANTIA

Cláusula décima. A garantia será liberada ou restituída pelo CONTRATANTE após a fiel execução
do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro,
atualizada monetariamente.

§1° Em contratos por escopo, será liberada após o recebimento definitivo do objeto.

§ 2º Se a opção da CONTRATADA for pela modalidade caução em dinheiro:
I – a CONTRATADA terá direito à restituição do valor caucionado retido, atualizado monetariamente
pelo mesmo índice da poupança, do período compreendido entre a data do depósito e a data da
efetiva liberação; e
II – a caução em dinheiro será liberada após solicitação formal da CONTRATADA.

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Cláusula décima primeira. As sanções administrativas serão: advertência, multa, impedimento de
licitar e contratar com o Poder Executivo do Município de Eldorado do Sul e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, com fulcro no Título IV - Das
Irregularidades, Capítulo I - Das Infrações e Sanções Administrativas, da Lei n. 14.133/2021.

§ 1º A penalidade de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista
no inciso I do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, qual seja, dar causa à inexecução parcial do
contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

§ 2º A CONTRATADA estará sujeita às seguintes multas:
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I – percentual de multa por atraso na entrega 1% (um por cento) ao dia, limitada a percentual
limitador da multa por atraso na entrega 5% (cinco por cento), sobre o valor total do(s) produto(s),
na entrega com atraso;
II – percentual de multa por atraso na execução dos serviços 1% (um por cento) ao dia, limitada a
percentual limitador da multa por atraso na execução 5% (cinco por cento), sobre o valor total do(s)
serviços, pelo atraso na execução dos serviços;
III – percentual de multa por execução de serviços em desacordo 1% (um por cento) ao dia, limitada
a percentual limitador da multa por execução de serviços em desacordo 5% (cinco por cento) sobre
o valor da Nota Fiscal/Fatura respectiva pela execução do serviço em desacordo com as
especificações técnicas deste contrato;
VI - percentual de multa por atraso na apresentação da garantia contratual 1% (um por cento) ao
dia, limitado a percentual de multa por atraso na apresentação da garantia contratual 5% (cinco por
cento), sobre o valor total dos item(ns) correspondente(s), pelo atraso na apresentação da garantia
contratual;

§ 3º Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, o CONTRATANTE
poderá aplicar à CONTRATADA outras sanções ou até mesmo iniciar o processo de extinção
contratual.

§ 4º Os valores correspondentes à prática de infrações contratuais serão retidos e deduzidos do
pagamento da Nota Fiscal/Fatura, após o que será a CONTRATADA notificada para, querendo,
apresentar defesa administrativa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis.

§ 5º Os valores retidos pela prática de infrações poderão, após regular processo administrativo, ser
convertidos em multa pela autoridade competente.

§ 6º A devolução dos valores retidos, caso não convertidos em multas, será realizada com a
incidência de correção monetária, conforme índice utilizado pelo Município, sem aplicação de juros
de mora.

§ 7º Caso não seja possível a retenção e dedução do pagamento da Nota Fiscal/Fatura, os valores
relativos à multa serão pagos mediante notificação de cobrança; neste caso, o CONTRATANTE
encaminhará, no primeiro dia útil após vencidos os prazos estipulados neste contrato, notificação de
cobrança à CONTRATADA, que deverá fazer o recolhimento aos cofres públicos até o 5º (quinto)
dia útil a partir de seu recebimento, sob pena de cobrança judicial, observando que:
I – as multas previstas neste contrato são cumulativas, ou seja, umas sobre as outras, sendo os
limites incidentes sobre cada uma delas; e
II – na hipótese de a CONTRATADA não efetuar o recolhimento da notificação de cobrança, o
CONTRATANTE inscreverá o valor em dívida ativa.

§ 8º A penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Poder Executivo do Municipio de
Eldorado do Sul será aplicada, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, descredenciamento do
Cadastro de Fornecedores se for o caso, sem prejuízo da multa de 10% (dez por cento) sob o saldo
remanescente do contrato, nos seguintes casos:
I - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
II - dar causa à inexecução total do contrato;
III - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
IV - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado;
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V – não substituir ou refazer, no prazo estipulado, os serviços recusados pelo CONTRATANTE;
e/ou
VI – descumprir os prazos e condições previstas neste contrato.

§ 9º A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública será aplicada, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos termos do
artigo 156, IV, da Lei nº 14.133/2021, nos seguintes casos:
I – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
II – fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
III – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
IV – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
V – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

§ 10. É admitida a reabilitação do contratado perante o Município, no caso de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, exigindo, cumulativamente, os
seguintes requisitos:
I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;
II - pagamento da multa;
III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento
de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de
inidoneidade;
IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos.

§ 11. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa.

§ 12. Na aplicação das penalidades acima serão admitidos os recursos previstos em lei,
observando-se o contraditório e a ampla defesa.

§ 13. Ocorrendo caso fortuito ou força maior, regularmente comprovado e aceito pelo
CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades.

§ 14. Além das penalidades acima citadas, a CONTRATADA ficará sujeita ao cancelamento de sua
inscrição no Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE.

DA INEXECUÇÃO E DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

Cláusula décima segunda. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua extinção com
as consequências contratuais e as previstas em lei, com fulcro no Título III, Capítulo VIII da Lei nº
14.133/2021, nos seguintes modos:
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento
decorrente de sua própria conduta;
II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;
III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso
arbitral, ou por decisão judicial.

§ 1º Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:
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I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de
especificações, de projetos ou de prazos;
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua
capacidade de concluir o contrato;
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do
contratado;
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;
VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;
VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade
contratante;
IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz.

§ 2º O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais
assegurará ao CONTRATANTE o direito de extinguir o contrato a qualquer tempo,
independentemente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial.

§ 3º A extinção por ato unilateral do CONTRATANTE sujeitará a CONTRATADA à multa rescisória
de até 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo do contrato existente na data da extinção,
independentemente de outras penalidades.

§ 4º Caso o valor do prejuízo do CONTRATANTE advindo da extinção contratual por culpa da
CONTRATADA exceder o valor da Cláusula Penal prevista no parágrafo anterior, esta valerá como
mínimo de indenização, na forma do disposto no art. 416, parágrafo único, do Código Civil.

§ 5º A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão
ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a
termo no respectivo processo.

DOS ENCARGOS

Cláusula décima terceiras. As despesas decorrentes de encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais, resultantes da execução deste contrato ficarão a cargo da CONTRATADA,
bem como a correta aplicação da legislação atinente à segurança, à higiene e à medicina do
trabalho.

DAALTERAÇÃO DO CONTRATO

Cláusula décima quarta. A alteração de quaisquer das disposições estabelecidas neste contrato,
somente se reputará válida se tomada nos termos da lei e expressamente em aditivo, que a este
contrato se aderirá.

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS
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Cláusula décima quinta. Este contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 14.133/2021
e pelos preceitos de direito público, sendo aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral
dos contratos e as disposições de direito privado.

Parágrafo único. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia,
aos costumes e aos princípios gerais do direito.

DOS PRAZOS

Cláusula décima sexta. Este contrato terá os seguintes prazos:
I – de vigência: a contar da data da assinatura do contrato até o adimplemento total das obrigações;
e
II – de execução dos serviços: 12 meses, a contar do recebimento da ordem de serviço pela
CONTRATADA, podendo ser prorrogado nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021, mediante
aditivo, se houver interesse das partes e
III – de apresentação da garantia complementar: 30 (trinta) dias, contados da assinatura do
respectivo termo aditivo.

Parágrafo único. Os demais prazos relacionados à prestação dos serviços estão previstos no
projeto básico anexo.

DA PUBLICAÇÃO

Cláusula décima oitava. O CONTRATANTE providenciará a publicação deste contrato no Diário
Oficial da União, na página oficial do órgão e no Portal Nacional de Contratações Públicas
conforme o art. 174 da Lei n. 14.133/2021, para fins de garantia a ampla publicidade.

DO FORO

Cláusula décima nona. Fica eleito o Foro da Comarca de Eldorado do Sul/RS, com exclusão de
quaisquer outros, por mais privilegiados que sejam, para dirimir quaisquer litígios oriundos do
presente contrato.
Assim, justos e contratados, subscrevem as partes o presente instrumento, em 03 (três) vias de
igual teor, validade e forma, na presença das testemunhas instrumentais, obrigando-se a bem e
fielmente cumprir tudo quanto neste se estipula, por si ou seus sucessores, a quaisquer títulos.

Eldorado do Sul, ..... de .... de ......
..................................
CONTRATANTE

..................................
CONTRATADA

Nome:.............................................................................
Tipo e nº de Documento:............................................…

TESTEMUNHAS:
......................….........
Nome e documento:
..................................
Nome e documento:
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TERMO DE DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO

Referente: Contrato nº .../...

Pelo presente termo, em conformidade com o Artigo 117 da Lei n. 14.133/2021, designo
o(s) servidor(es) abaixo para atuar(em) como fiscal(is) do contrato supra mencionado firmado por
esta Secretaria:

Servidor(es) designado(s):

Nome: ...

Matrícula nº: ...

Ciente

……………………………….....

Eldorado do Sul, ................. de .............................. de ...

...
Autoridade
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TERMO DE CONFIDENCIALIDADE E RESPONSABILIDADE:

Pelo presente instrumento, a empresa ..., inscrita no CNPJ sob o nº ..., estabelecida à Rua ..., n° ...,
Bairro ..., na cidade de .../..., CEP ..., Telefone ..., e-mail ..., designada CONTRATADA, neste ato
representada pelo(a) Senhor(a) ...................................................., RG nº ..........................................
e CPF nº ..........................................., se compromete junto ao Poder Executivo do Município de
Eldorado do Sul, designado CONTRATANTE, por intermédio do presente TERMO DE
CONFIDENCIALIDADE E RESPONSABILIDADE, a não divulgar sem autorização, utilizar para si,
reproduzir ou dar conhecimento a terceiros, os dados pessoais a que tiver na execução do presente
contrato em cumprimento à Lei nº 13.709/18 - Lei Geral de Proteção de Dados, obrigando-se a:

1. Tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as instruções da
CONTRATANTE e em conformidade com o aqui estabelecido, e que, na eventualidade, de não
mais poder cumprir estas obrigações, por qualquer razão, concorda em informar de modo formal
este fato imediatamente à CONTRATANTE, que terá o direito de rescindir o contrato sem qualquer
ônus, multa ou encargo.

2. Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas apropriadas e
suficientes para proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais mantidos ou
consultados/transmitidos eletronicamente, para garantir a proteção desses dados contra acesso não
autorizado, destruição, uso, modificação, divulgação ou perda acidental ou indevida.

3. Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão de acesso
(autorização) e que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados, modificados ou removidos
sem autorização expressa e por escrito da CONTRATANTE.

4. Garantir, por si ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, diretores, representantes
ou terceiros contratados, a confidencialidade dos dados processados, assegurando que os mesmos,
que lidam com os dados pessoais sob responsabilidade do CONTRATANTE, mantenham estes de
maneira estritamente confidencial e não os utilizem para outros fins, com exceção da prestação de
serviços à CONTRATANTE. Ainda, treinará e orientará a sua equipe sobre as disposições legais
aplicáveis em relação à proteção de dados.

5. Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia autorização
por escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a distribuição de cópias,
resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios que contenham ou de outra
forma reflitam referidas Informações.

6. Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a fornecer dados pessoais a uma
autoridade pública, deverá informar previamente a CONTRATANTE para que esta tome as medidas
que julgar cabíveis.

7. A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas a respeito
de:

7.1. Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção de
Dados Pessoais pela CONTRATADA, seus funcionários, ou terceiros autorizados;

7.2. Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e responsabilidades da
CONTRATADA.
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8. A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de ordem
moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade
imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente resultantes do descumprimento pela
CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas neste termo quanto a proteção e uso dos
dados pessoais.

Eldorado do Sul, ............. de ............................. de 2023.

.................................................................
(Carimbo e razão social da EMPRESA)

.................................................................
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ANEXO II

DECLARAÇÃO DE VISTORIA

A LICITANTE/CONTRATADA declara que está ciente e tem conhecimento pleno das condições e
peculiaridades para a execução do objeto deste procedimento licitatório, dispensando a realização
de vistoria, nos termos do art. 63, § 3º da Lei nº 14.133/2021. OU A LICITANTE/CONTRATADA
declara que realizou vistoria, tendo conhecimento pleno das condições e peculiaridades para a
execução do objeto deste procedimento licitatório.

Local e data.

...

Nome e assinatura da pessoa física/juridica (sócio responsável pela empresa).
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ANEXO III

FORMULÁRIO-PROPOSTA

Nome da empresa (razão social): ...
Endereço: ...
Cidade: ...
UF: ...
CEP:...
CNPJ nº ...
Telefone/fax: ...
E-mail: ...
Responsável pela assinatura do(a) contrato/ata:
Nome: ...
E-mail: ...
Cargo/função: ...
Telefone/fax: ...
Dados bancários (com dígito verificador): Banco nº.: ..., Agência nº.: ...Conta-corrente nº: ...

A presente proposta tem como objeto a aquisição dos itens ou contratação dos serviços abaixo
discriminados, em conformidade com as especificações, quantidades e demais condições definidas
no edital e seus anexos.

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT VALOR UNITÁRIO (R$) VALOR TOTAL (R$)

1

Declaro que cumpro e acato todos os dispositivos estabelecidos no edital e seus anexos.

Local e data.

...

Nome e assinatura da pessoa física/juridica (sócio responsável pela empresa).
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA (1- DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO
DISPOSTO NO ART. 7º-CRFB, 2- DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO

IMPEDITIVO; DECLARAÇÃO DE SUBMISSÃO AO EDITAL);

OBSERVAÇÃO: AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO
DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO.

REF.: CONCORRENCIA ELETRONICA Nº /2023
PREFEITURA MUNICIPAL DE ELDORADO DO SUL.

PROPONENTE
CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no Art. 7º, Inciso XXXIII, da CF. O
proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao disposto no Art. 7º inciso
XXXIII da Constituição Federal, Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, declara não possuir em
seu quadro de pessoal, funcionários menores de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre
ou perigoso e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho; podendo existir
menores de quatorze anos na condição de aprendiz na forma da legislação vigente.

2.0 - Pela presente, DECLARAMOS, sob as penalidades legais, a inexistência de fato
impeditivo a nossa habilitação para o edital em referência.

3.0 - DECLARAÇÃO de submeter-se a todas as cláusulas e condições do correspondente
instrumento convocatório.

O proponente acima qualificado DECLARA se sujeitar integralmente aos termos do presente
instrumento convocatório e manifesta expressamente concordância sobre a adequação do
projeto básico relativo à referida obra.

O proponente acima qualificado DECLARA ter conhecimento e aceitar todas as cláusulas do
respectivo instrumento convocatório e submeter-se as condições nele estipuladas.

Local e Data

NOME/ASSINATURA/CARGO
Representante legal do proponente.
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DECLARAÇÃO DE QUE PODE USUFRUIR DOS BENEFÍCIOS DE ME E EPP

A LICITANTE/CONTRATADA declara, para todos os efeitos legais, que, no ano calendário de
realização da licitação, não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como
empresa de pequeno porte, para fins de obtenção dos benefícios previstos dos artigos 42 a 49
da Lei Complementar nº 123/2006.

Local e data.

...

Nome e assinatura da pessoa física/jurídica (sócio responsável pela empresa).
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DECLARAÇÃO NEGATIVA DE RELAÇÃO FAMILIAR OU PARENTESCO

(nome da pessoa física/jurídica)__________________________________________, inscrita no
CNPJ/CPF sob o n. _____________________________, por intermédio de seu representante legal
o(a) Sr(a). ________________________________________________, portador(a) do CPF n.
___________________, considerando o disposto na legislação vigente, DECLARA, para todos os
efeitos legais que:

1. não possui sócio(s) ou, no caso de sociedade anônima, diretor(es) que seja(m):

a) cônjuge(s), companheiro(s) ou tenha(m) parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade, até
o terceiro grau, inclusive, com agentes políticos ou servidores ocupantes de cargos de direção ou
no exercício de funções administrativas, ou que tenham ocupado os mencionados cargos/funções,
nos 6 (seis) meses anteriores à data de abertura da sessão pública do procedimento licitatório;

b) cônjuge(s), companheiro(s) ou tenha(m) parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade, até
o terceiro grau, inclusive, com servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento
vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada
da licitação deste Poder Executivo, ou que tenham ocupado os mencionados cargos, nos 6 (seis)
meses anteriores à data de abertura da sessão pública do procedimento licitatório;

2. está ciente da vedação:

a) da subcontratação, quando autorizada pelo CONTRATANTE, de pessoa física ou jurídica se
aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com magistrado ocupante de cargo de direção ou no exercício de
funções administrativas, ou com servidor ocupante de cargo de direção, chefia ou assessoramento
vinculado direta ou indiretamente a unidade situada na linha hierárquica da área encarregada da
licitação, ou se deles forem companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o
terceiro grau inclusive; e

b) da manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços, caso a
CONTRATADA venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de
direção e de assessoramento, de agentes políticos ou servidores vinculados ao CONTRATANTE.

3. são verdadeiras as informações prestadas no presente documento, sob pena de
responsabilidade civil, administrativa e penal.

Local e data.

...

Nome e assinatura da pessoa física/juridica (sócio responsável pela empresa).
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DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI Nº
13.709/2018

1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da
execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de
responsabilização administrativa, civil e criminal.

2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em
especial os dados pessoais e os dados pessoas sensíveis – repassados em decorrência da
execução contratual, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018, sendo vedado o
repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações
legais ou para viabilizar o cumprimento do edital/instrumento contratual.

3. As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos patrimoniais,
morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em decorrência da
execução contratual, por inobservância à LGPD.

4. Em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais
(LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste edital, terá acesso aos dados
pessoais dos representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número do CPF e do RG,
endereço eletrônico, cópia do documento de identificação, ART (Anotação de Responsabilidade
Técnica), RRT (Registro de Responsabilidade Técnica) e CAT (Certidão de Acervo Técnico). (listar
outros, quando cabível).

5. A LICITANTE/CONTRATADA, declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de
Dados (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na
legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE.

6. A LICITANTE/CONTRATADA, fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até 24 (vinte e
quatro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento
inadequado ou ilícito que possa vir a causar risco ou dano relevante aos Titulares de Dados
Pessoais, apresentando as informações descritas nos incisos do § 1º do art. 48 da LGPD, cabendo
ao CONTRATANTE as demais obrigações de comunicação previstas no referido artigo.

Local e data.

...

Nome e assinatura da pessoa física/juridica (sócio responsável pela empresa).
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DECLARAÇÃO DE INTEGRALIDADE DOS CUSTOS

A LICITANTE/CONTRATADA declara que suas propostas econômicas compreendem a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

Local e data.

...

Nome e assinatura da pessoa física/juridica (sócio responsável pela empresa).
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ANEXO V

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2023.

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE EQUIPAMENTOS E PESSOAL TÉCNICO
ADEQUADO PARA EXECUÇÃO DO OBJETO LICITADO.

Declaro, sob as penas da Lei e em atendimento ao Edital nº 175/2023 Concorrência
Eletrônica nº 001/2023, que a Empresa ...................., CNPJ nº. ................., dispõe de
equipamentos e pessoal técnico adequado para a execução do objeto da licitação.

Local e Data: ............, ....... de ............ de 2023.

....................................................................
Nome do representante legal da licitante

......................................................................
Assinatura do representante legal da licitante.
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